
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.467.008 - GO (2014/0167932-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : VALDEMAR DIAS SOARES 
ADVOGADO : ANDERSON VAN GUALBERTO DE MENDONÇA 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
CONDENAÇÃO IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. NATUREZA 
PREVIDENCIÁRIA DA DEMANDA. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL DO ART. 5º DA LEI N. 11.960/09, QUE ALTEROU O 
ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. JUROS MORATÓRIOS 
CORRESPONDENTES AOS APLICÁVEIS À CADERNETA DE 
POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC. ART. 41-A DA 
LEI N. 8.213/91. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. 

1. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ. 

2. "Tratando-se de benefício previdenciário, a 
correção monetária deve ser calculada segundo a variação do INPC, 
por força do que dispõe o art. 41-A da Lei nº 8.213, 1991 - solução 
que resulta da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º 
da Lei nº 11.960, de 2009 (ADI nº 4.357, DF, e ADI nº 4.425, DF)" 
(AgRg no AREsp 39.787/SC, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 30/5/2014.)

Agravo regimental improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de outubro de 2014(Data do Julgamento).
Documento: 1353002 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/10/2014 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento: 1353002 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/10/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.467.008 - GO (2014/0167932-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : VALDEMAR DIAS SOARES 
ADVOGADO : ANDERSON VAN GUALBERTO DE MENDONÇA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSS contra decisão 
monocrática de minha relatoria em recurso especial interposto com o objetivo de 
reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado (fl. 105, 
e-STJ). 

"PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. PENSÃO POR 
MORTE. TRABALHADOR RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
PROVA TESTEMUNHAL. IDADE MÍNIMA. TERMO A QUO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.  VERBA 
ADVOCATÍCIA. 

1. Atendidos os requisitos indispensáveis à concessão do 
benefício de pensão por morte, – início de prova material da 
dependência econômica e da atividade rural do instituidor, 
devidamente corroborado por prova testemunhal sólida –, 
mostrou-se correta a sentença que acolheu a pretensão nesse sentido 
deduzida. 

2. Termo inicial conforme estipulação sentencial não 
confrontada, no ponto, pela parte autora.

3. Correção Monetária com base nos índices do Manual de 
Cálculos da Justiça Federal, até a entrada em vigor da Lei nº 
11.960/09, a partir de quando se aplica o IPCA-E. 

4. Juros de mora de 1% ao mês, observados os respectivos 
vencimentos, reduzindo-se a taxa para 0,5% ao mês a partir da Lei 
nº 11.960/09. 

5. Nos feitos processados perante a Justiça Estadual o INSS é 
isento do pagamento de custas nos Estados de Goiás, Minas Gerais, 
Goiás,Mato Grosso e  Rondônia.

6. Prevalência da regra cunhada na Súmula 111 do STJ para 
fins de fixação dos honorários advocatícios.

7. Relativamente ao adiantamento da prestação jurisdicional, 
seja em razão do cumprimento dos requisitos exigidos no art. 273 do 
CPC, ou com fundamento no art. 461, § 3º, do mesmo Diploma, fica 
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esta providência efetivamente assegurada na hipótese dos autos, já 
que a conclusão daqui emergente é na direção da concessão do 
benefício.

8. Em qualquer das hipóteses supra fica expressamente 
afastada a fixação prévia de multa, sanção esta que somente é 
aplicável na hipótese de efetivo descumprimento do comando 
relativo à implantação do benefício.

9. Apelação e remessa oficial parcialmente providas."

A decisão agravada está assim ementada (fl. 142, e-STJ):   

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONDENAÇÃO 
IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ART. 5º DA LEI N. 11.960/09, QUE ALTEROU O 
ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. REMUNERAÇÃO BÁSICA DA 
CADERNETA DE POUPANÇA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO 
(ADIN 4.357/DF). ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
APLICÁVEL: INPC. RECURSO ESPECIAL DO INSS PROVIDO EM 
PARTE. 

Nas razões regimentais, sustenta a autarquia que "a decisão não pode 
prevalecer, tendo em vista que os acórdãos das ADIs 4.357/DF e 4.425/DF ainda 
não foram publicados, razão pela qual o exato alcance da decisão ainda não pode 
ser avaliado com segurança" (fl. 153, e-STJ). 

O INSS argumenta que deve ser aplicada a Lei n. 11.960/09 no que se 
refere à correção monetária. Pondera que o acórdão do REsp repetitivo 1.270.439/PR, 
embora se configure num precedente válido para indicar o entendimento do STJ sobre 
juros e correção, não pode ser aplicado neste ponto para os efeitos do art. 543-C do 
CPC, pois não foram objetos do recurso.

Requer, ademais, seja determinado o sobrestamento do julgamento deste 
REsp até que seja feita, pelo STF, a modulação dos efeitos das decisões proferidas nas 
ADIs 4.357/DF e 4.425/DF.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
CONDENAÇÃO IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. NATUREZA 
PREVIDENCIÁRIA DA DEMANDA. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL DO ART. 5º DA LEI N. 11.960/09, QUE ALTEROU O 
ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. JUROS MORATÓRIOS 
CORRESPONDENTES AOS APLICÁVEIS À CADERNETA DE 
POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC. ART. 41-A DA 
LEI N. 8.213/91. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. 

1. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ. 

2. "Tratando-se de benefício previdenciário, a 
correção monetária deve ser calculada segundo a variação do INPC, 
por força do que dispõe o art. 41-A da Lei nº 8.213, 1991 - solução 
que resulta da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º 
da Lei nº 11.960, de 2009 (ADI nº 4.357, DF, e ADI nº 4.425, DF)" 
(AgRg no AREsp 39.787/SC, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 30/5/2014.)

Agravo regimental improvido.
 

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese a argumentação deduzida nas razões recursais, não 
prospera a pretensão de reforma da decisão agravada. 

Sobre o tema, o Tribunal de origem assim dispôs (fl. 102, e-STJ):

""b) Noutro enfoque, consolidou-se a posição desta Turma no 
sentido de que a correção monetária deve ser feita com base nos 
índices do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aplicando-se o 
IPCA-E após a entrada em vigor da Lei nº 11.960/2009, tendo em 
vista a imprestabilidade da TR – atualmente usada na remuneração 
das cadernetas de poupança – como índice de correção monetária de 
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débitos judiciais, conforme fundamentos utilizados pelo STF na ADI 
nº 493/DF. 

c) Em questões de índole previdenciária os juros de mora são 
fixados em 1% ao mês, a contar da citação, em relação às parcelas a 
ela anteriores, e de cada vencimento, quanto às subseqüentes, 
incidindo com essa taxa até a entrada em vigor da Lei nº 
11.960/2009, a partir de quando serão reduzidos para 0,5% ao mês, 
tendo em vista que estes são os juros aplicados nas cadernetas de 
poupança."

DA DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO

Saliente-se que a pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que 
tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente em eventual juízo de 
admissibilidade de recurso extraordinário interposto nesta Corte Superior. 

Corroborando o que foi acima exposto: 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. (...) 
PEDIDO DE SOBRESTAMENTO. TRAMITAÇÃO DE ADI NO STF. 
INDEFERIMENTO. PRECEDENTES. SÚMULA Nº 83/STJ. 
APLICAÇÃO A AMBAS AS ALÍNEAS AUTORIZADORAS DO 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. (...) 4. Segundo a jurisprudência desta Corte, a 
pendência de julgamento pelo STF, de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei, não enseja o sobrestamento dos recursos 
que tramitam no STJ. (...) 7. Agravo regimental não provido." 

(AgRg no REsp 1.359.965/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 31/5/2013.)

DOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA

Conforme consignado na decisão agravada, em 14.3.2013, o Plenário do 
STF, no julgamento da ADI 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, declarou a 
inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/09, no que se 
refere aos critérios de atualização monetária.

Em decorrência do novel pronunciamento da Suprema Corte, a Primeira 
Seção, por unanimidade, na ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 
1.270.439/PR, consolidou o entendimento segundo o qual a partir da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das 
dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, 
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a ela não se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e 
(b) os juros moratórios serão equivalentes aos juros aplicáveis à caderneta de poupança, 
exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras 
específicas.

Por seu turno, nas lides previdenciárias, o cálculo da correção monetária 
deve observar a variação do INPC, diante da especialidade da norma inserta no caput 
do art. 41-A da Lei n. 8.213/91, com a redação dada pela Lei n. 11.430/2006. Nesse 
sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO ART. 5º DA LEI N. 
11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º - F DA LEI N. 9.494/97. 
JUROS MORATÓRIOS. ÍNDICE APLICÁVEL À CADERNETA DE 
POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC.

1. O exame dos juros moratórios e da correção monetária pela 
Corte de origem independe de pedido expresso na inicial ou de  
recurso voluntário da parte, pois são tratados como matéria de 
ordem pública. A propósito, confiram-se: REsp 1.112.524/DF, Rel. 
Min. Luiz Fux, Corte Especial, DJe 30/09/2010; AgRg no REsp 
1.291.244/RJ, desta relatoria, Primeira Turma, DJe 05/03/2013; 
AgRg no REsp 1.422.349/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 10/02/2014; e EDcl no AgRg no REsp 1.032.854/PE, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 03/09/2013.

2. No julgamento dos EDcl no REsp n. 1.379.998/RS (DJe de 
08/11/2013), Rel. Min. Sérgio Kukina, a Primeira Turma 
manifestou-se a respeito dos juros de mora, assentando o 
entendimento de que devem corresponder aos juros aplicáveis à 
caderneta de poupança, nos termos do art. 5º da Lei n. 11.960/09, 
pois, no ponto, o dispositivo não sofreu os efeitos do julgamento da 
ADI n. 4.357/DF.

3. A declaração de inconstitucionalidade parcial, por 
arrastamento, do artigo 5º da Lei n. 11.960/09 (ADI n. 4.425/DF) 
impõe que se fixe o INPC como índice de correção monetária nas 
demandas que tratam de benefícios previdenciários diante de 
previsão específica no artigo 41-A da Lei n. 8.213/91. Nesse sentido, 
confiram-se: AgRg no AREsp 27.222/SC, AgRg no AREsp 30.719/SC, 
AgRg no AREsp 35.492/SC, AgRg no AREsp 39.890/SC, todos da 
relatoria do Ministro Ari Pargendler, DJe de 12/5/2014; e AgRg no 
REsp 1.423.360/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, DJe de 
19/5/2014.

4. Agravo regimental do INSS não provido."
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(AgRg no REsp 1.427.958/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/5/2014, DJe 
2/6/2014.)

"PREVIDENCIÁRIO  E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. (I) INVIABILIDADE DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO ATÉ A PUBLICAÇÃO DOS 
ACÓRDÃOS PROFERIDOS PELO STF NAS ADIS 4.357/DF E 
4.425/DF, OU DA MODULAÇÃO DE SEUS EFEITOS. (II) 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO 
ART. 5o. DA LEI 11.960/09 (ADIN 4.357/DF). ÍNDICE UTILIZADO: 
INPC.

1.   Esta colenda Corte Superior de Justiça possui entendimento 
de que o processamento no STF de ação em que se discute a 
constitucionalidade de dispositivo legal ou a modulação de efeitos 
dos efeitos da decisão não justifica o sobrestamento dos recursos que 
tramitam no STJ. O exame de tal pretensão somente tem cabimento 
em eventual juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário 
interposto neste Superior Tribunal. Precedentes: AgRg no AREsp. 
50.407/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 26.09.2013; EDcl 
nos EDcl no AgRg nos EmbExems 7.894/DF, 3S, Rel. Min. 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 06.03.2014.

2.   Quanto ao reajustamento da renda mensal do benefício 
previdenciário, esta 1a. Turma do STJ, ao analisar o Agravo 
Regimental no Recurso Especial 1.309.942/MG, na Sessão do dia 
20.3.2014, concluiu que, em matéria previdenciária, o índice a ser 
utilizado é o INPC, nos termos do art. 41-A da Lei 8.213/91, 
acrescentado pela Lei 11.430/2006, ratificando-se, dessa maneira, o 
que ficou consignado no julgamento do REsp. 1.272.239/PR, de 
relatoria do Ministro ARI PARGENDLER, DJe 1.10.2013.

3.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.431.744/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/5/2014, 
DJe 3/6/2014.)

"PREVIDENCIÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC.
Tratando-se de benefício previdenciário, a correção monetária 

deve ser calculada segundo a variação do INPC, por força do que 
dispõe o art. 41-A da Lei nº 8.213, 1991 - solução que resulta da 
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei nº 
11.960, de 2009 (ADI nº 4.357, DF, e ADI nº 4.425, DF). Agravo 
regimental não provido."

(AgRg no AREsp 39.787/SC, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 30/5/2014.)

A Corte de origem disciplinou corretamente a incidência de juros 
moratórios de 0,5% ao mês após a entrada em vigor da Lei n. 11.960/09 e correção 
monetária pelo IPCA-E, o que impõe a reforma parcial do acórdão recorrido com 
relação ao índice de correção monetária

Ante o exposto, e em vista de que o agravante não trouxe argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0167932-4 REsp 1.467.008 / GO

Números Origem:  00307391920124019199  2004775020118090156  201102004779  307391920124019199

PAUTA: 02/10/2014 JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : VALDEMAR DIAS SOARES
ADVOGADO : ANDERSON VAN GUALBERTO DE MENDONÇA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : VALDEMAR DIAS SOARES
ADVOGADO : ANDERSON VAN GUALBERTO DE MENDONÇA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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